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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RISCO À ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS 
JUSTIFICADAS. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. INVIABILIDADE DE 
TRANCAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, no qual se questiona a prisão 
preventiva e a continuidade da ação penal que imputa ao 
paciente a prática do crime de tentativa de roubo qualificado (art. 
157, § 2º, incisos II e V, c/c art. 14, inciso II, e art. 61, inciso II, 
"h", do Código Penal).
2. A defesa alega: (i) ausência de justa causa para a ação penal, 
diante da inexistência de indícios concretos de autoria; (ii) 
excesso de prazo na prisão preventiva, caracterizando 
constrangimento ilegal, e (iii) ausência de fundamentação idônea 
para a segregação cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: 
(i) verificar se há justa causa para o prosseguimento da ação 
penal; 
(ii) avaliar a legalidade da prisão preventiva, considerando a 
fundamentação empregada e o risco à ordem pública; e 
(iii) determinar se o prazo da prisão preventiva configura excesso 
injustificado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito e no risco à ordem pública, 
demonstrado pelo modus operandi da tentativa de roubo, que 
envolveu planejamento prévio, concurso de agentes e ameaça 
grave à vítima.
5. A autoria está amparada em indícios concretos, apontando o 
paciente como mandante do crime, com acesso a informações 
privilegiadas utilizadas para planejar a ação, o que afasta a 
alegação de ausência de justa causa.
6. O alegado excesso de prazo na prisão preventiva não 
procede, pois a morosidade decorreu de circunstâncias 
excepcionais, como a localização do paciente no exterior e o 
necessário processo de extradição. Essa justificativa é 
compatível com os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, não havendo desídia do Judiciário.
7. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando não houver indícios mínimos de autoria ou 
materialidade, o que não se verifica no caso em análise.
8. A reanálise do acervo fático-probatório seria imprescindível 
para infirmar as conclusões das instâncias ordinárias, o que é 
vedado na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito e no risco à ordem pública, 
demonstrado pelo modus operandi da tentativa de roubo, que 
envolveu planejamento prévio, concurso de agentes e ameaça 
grave à vítima.
5. A autoria está amparada em indícios concretos, apontando o 
paciente como mandante do crime, com acesso a informações 
privilegiadas utilizadas para planejar a ação, o que afasta a 
alegação de ausência de justa causa.
6. O alegado excesso de prazo na prisão preventiva não 
procede, pois a morosidade decorreu de circunstâncias 
excepcionais, como a localização do paciente no exterior e o 
necessário processo de extradição. Essa justificativa é 
compatível com os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, não havendo desídia do Judiciário.
7. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando não houver indícios mínimos de autoria ou 
materialidade, o que não se verifica no caso em análise.
8. A reanálise do acervo fático-probatório seria imprescindível 
para infirmar as conclusões das instâncias ordinárias, o que é 
vedado na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos i
nternacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.847-848).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 847-850): 
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Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL E REVOGAÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA POR EXCESSO DE PRAZO. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

Habeas Corpus impetrado pelo Advogado Dr. Bruno Barros 
Mendes, em favor de Waldemar Maschieri Netto, apontando 
como autoridade coatora o Juízo da 1ª Vara Criminal de 
Botucatu/SP. O paciente foi denunciado pela prática do crime de 
tentativa de roubo qualificado (art. 157, § 2º, incisos II e V, 
combinado com o art. 14, inciso II, e o art. 61, inciso II, alínea 
"h", do Código Penal). A defesa alega ausência de justa causa 
para a ação penal e excesso de prazo na prisão preventiva, 
requerendo o trancamento da ação penal e a revogação da 
prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há justa causa 
para o prosseguimento da ação penal, considerando a alegação 
de falta de indícios mínimos de autoria; (ii) determinar se o prazo 
excessivo da prisão preventiva constitui constrangimento ilegal, 
justificando sua revogação.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A decisão de decretação da prisão preventiva está 
devidamente fundamentada, considerando-se a gravidade do 
crime e o risco à ordem pública. O paciente foi apontado como 
mandante do crime, com elementos suficientes para justificar a 
medida extrema. 
4. A alegação de excesso de prazo não procede, pois a 
morosidade decorreu da localização do paciente no exterior e do 
processo de extradição, o que justifica o prolongamento da 
custódia cautelar. 
5. Não há desídia por parte do Judiciário, conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que não configura 
constrangimento ilegal quando os prazos processuais são 
razoáveis, dado o contexto de complexidade do caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Ordem denegada.

Tese de julgamento:

A prisão preventiva justifica-se quando há indícios suficientes de 
autoria e risco à ordem pública, mesmo com a alegação de 
inexistência de provas.

A morosidade no processo não constitui constrangimento ilegal 
quando decorrente de circunstâncias excepcionais, como a 
extradição.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 157, § 2º, incisos II e V; 
art. 14, inciso II; art. 61, inciso II, alínea "h". CPP, arts. 311 e 
312; art. 316, parágrafo único.

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 350.280/CE, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/11/2016.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tentativa de roubo 
majorado (art. 157, §2º, II e V, combinado com o art. 14, II, e com o art. 
61, II, "h", do Código Penal).

A defesa alega, em síntese, excesso de prazo na prisão preventiva, 
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sustentando que o paciente está detido há mais de seis meses sem 
previsão de audiência de instrução, caracterizando demora processual 
injustificada e afronta ao direito à duração razoável do processo. 
Aponta, também, a falta de justa causa para a ação penal, 
argumentando que não há indícios concretos da participação do 
paciente, sendo a acusação baseada em suposições levantadas pela 
vítima. Afirma que a ação criminosa não ultrapassou os atos 
preparatórios, não se configurando tentativa, e que a prisão preventiva 
foi decretada sem fundamentação concreta, apontando ausência de 
elementos específicos que justifiquem a medida extrema.

Ao final, requer a concessão da ordem para que se promova o 
trancamento da ação penal em curso e a revogação ou o relaxamento 
da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
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preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 21/30), 
observa-se que o Tribunal de origem considerou devidamente 
fundamentada a decisão de decretação da prisão preventiva, tendo em 
vista a gravidade do delito de tentativa de roubo qualificado, associado 
ao papel do paciente como possível mandante da ação criminosa. A 
fundamentação indicou que o paciente teria facilitado a execução do 
crime por meio de informações privilegiadas e manipulação de 
horários, permitindo que os demais agentes atuassem de acordo com 
o plano previamente traçado. Desse modo, observa-se que a prisão 
preventiva está adequadamente fundamentada na proteção da ordem 
pública, revelada pela gravidade concreta do delito, não havendo falar 
em ilegalidade manifesta que justifique sua revogação, tampouco 
tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Em relação ao alegado excesso de prazo, o TJ destacou que a prisão 
no exterior e o consequente processo de extradição justificaram a 
extensão temporal da custódia, inexistindo desídia ou inércia por parte 
do Judiciário. Tal justificativa, segundo o acórdão, ampara a legalidade 
da prisão preventiva dentro dos limites do princípio da razoabilidade, 
de modo que, de fato, não há falar em constrangimento ilegal a ser 
sanado na via eleita.

Quanto à ausência de justa causa, ficou ressaltado que a denúncia 
encontra-se amparada em indícios concretos de participação do 
paciente no planejamento e execução do crime. O Tribunal destacou 
que o paciente possuía acesso a informações privilegiadas sobre a 
rotina da vítima e que teria manipulado circunstâncias para facilitar o 
roubo, sendo apontado como mandante da ação. Esse papel ativo no 
planejamento e direcionamento do crime foi considerado suficiente 
para justificar a continuidade da ação penal, afastando-se a alegação 
de que a acusação estaria baseada apenas em suposições ou 
elementos insuficientes. Dessa forma, o Tribunal entendeu que os 
indícios apresentados configuram justa causa para a persecução 
penal, tornando improcedente o pedido de trancamento da ação.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL/FOTOGRÁFICO. 
DISCIPLINA DO ART. 226 DO CPP OBSERVADA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
IMPOSSÍVEL DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. As instâncias ordinárias consignaram que não há se falar em 
nulidade do reconhecimento pessoal/fotográfico do paciente, 
porquanto efetivamente observada a disciplina do art. 226 do Código 
de Processo Penal. Assim, não obstante a irresignação defensiva, não 
é possível desconstituir, na via eleita, as conclusões das instâncias 
ordinárias sobre a licitude da diligência.

3. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 
ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

5. No caso dos autos, a segregação cautelar foi decretada pelo juiz 
primevo e mantida pelo Tribunal de origem para garantia da ordem 
pública e aplicação da lei penal, evidenciada pela gravidade concreta 
da conduta. Conforme relatado nos autos, em tese, o paciente, em 
concurso de agentes e com emprego de arma de fogo, teria praticado 
o delito de roubo. Inclusive, consta que a vítima teria sido golpeada 
com uma coronhada durante o fato (e-STJ fl. 43).

Tais motivações são consideradas idôneas para justificar a 
manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

6. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP. Precedente.

7. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.617/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO E GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
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não conheceu de habeas corpus, pleiteando a revogação da prisão 
preventiva sob alegação de excesso de prazo na instrução criminal e 
insubsistência dos argumentos de fundamentação da medida extrema. 
O agravante foi preso em flagrante por tráfico de drogas e posse ilegal 
de arma de fogo, com prisão convertida em preventiva. A defesa alega 
que o agravante é primário, possui atividade lícita e que a instrução 
não se encerrou devido a diligências pendentes.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em 
verificar a existência de excesso de prazo na instrução criminal que 
justifique a revogação da prisão preventiva e a ausência dos requisitos 
autorizadores da segregação cautelar.

III. Razões de decidir3. A prisão preventiva está fundamentada na 
garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta do delito e a 
quantidade de drogas apreendidas.

4. O excesso de prazo não se configura, pois o processo segue em 
tramitação regular, compatível com a complexidade do caso.

5. A análise do excesso de prazo deve considerar os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, não se verificando desídia do juízo 
de origem.

6. Condições pessoais favoráveis do agravante não impedem a 
manutenção da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva pode ser mantida com base 
na gravidade concreta do delito e na quantidade de drogas 
apreendidas. 2. O excesso de prazo na instrução criminal deve ser 
analisado à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; Lei 
11.343/2006, art. 33, caput; Lei 11.343/2006, art. 40, V; Lei 
10.826/2003, art. 14, caput; CP, art. 69.Jurisprudência relevante 
citada: HC 526.418/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 01/10/2019; HC 393.308/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2018; HC 425.704/SP, Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018.

(AgRg no HC n. 946.135/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.208 / SP
Número Registro: 2024/0416813-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15037871720238260079 22701739420248260000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADOS : BRUNO BARROS MENDES - SP376553

JOSÉ WALTER CORREIA TONCHIS - SP383958
BRUNA RAFAELA DE NADAI ALVES - SP480225

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WALDEMAR MASCHIERI NETTO (PRESO)
CORRÉU : HELIO RUBENS MAIA SILVERIO
CORRÉU : UILIAN BETIM GERALDO DE PAULO
CORRÉU : ALEXANDRE COSTA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALDEMAR MASCHIERI NETTO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO BARROS MENDES - SP376553

JOSÉ WALTER CORREIA TONCHIS - SP383958
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BRUNA RAFAELA DE NADAI ALVES - SP480225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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